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PROCESSO:   2017/001516 
RECORRENTE:   REGINALDO DOS SANTOS DE OLIVEIRA 
RECORRIDO:   SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES                   
                                              DA BAHIA- SIT 
AUTO DE INFRAÇÃO:   E015002340 
 
 

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 
 
Ementa: ACÓRDÃO. Recurso Administrativo à JARI SEINFRA. Sinalização e 
Equipamento de fiscalização de velocidade dentro dos padrões 
estabelecidos pela Resolução 396/2011 do CONTRAN. Regularidade de 
aferição pelo INMETRO. Expedição da NAI dentro do prazo. Correto 
enquadramento da natureza da infração. Inexistência de provas da suposta 
irregularidade.  Regularidade e Consistência do AIT.  Recurso Conhecido e 
Improvido. 
 
 
 

Relatório 
 
Trata-se de Recurso interposto pelo proprietário através de procurador, em decorrência de infração de trânsito prevista no art. 210 do CTB, 
lavrada no AIT nº E015002341 em 11/01/2016, na Rodovia BA A012, sentido crescente, cidade de Camaçari. 
 
Alega que não havia agente da autoridade de trânsito efetuando fiscalização ou policiamento ostensivo no horário informado, alega ainda que 
não recebeu o auto de infração, o qual realmente comprova a suposta infração.   
 
O Recorrente alega em sua defesa não haver placa de regulamentação de velocidade permitida no local do cometimento da infração.  O 
recorrente solicita ainda nulidade do Ato Jurídico, se sustentando no Art. 166 do Código Civil,  faz menção aos princípios da administração e 
aos Atos administrativos. Solicita ainda em seu recurso, a anulação do auto de infração, de acordo com a Súmula 473 do STF, segundo o 
recorrente, devido a inconsistência no auto de infração e declarada a insubsistência.   
 
É o relatório. 
 
 
Voto 
 
Superadas questões processuais no que pertine a tempestividade e capacidade postulatória, e presentes todos os requisitos de ordem formal 
quanto a lavratura do AIT, passo à análise de mérito do Recurso. 
 
O artigo 280 do CTB endossa que as ações do órgão autuador e dos agentes de fiscalização de trânsito estão sendo praticadas em 
conformidade com a Lei, como dispõe o inciso V  já que do AIT é possível extrair a identificação do órgão/entidade e da autoridade de trânsito 
ou agente autuador que responsável pela autuação do Recorrente que foi flagrado ao avançar o sinal. 
 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual constará: 
  
I - tipificação da infração; 
II - local, data e hora do cometimento da infração; 
III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros elementos julgados 
necessários à sua identificação; 
IV - o prontuário do condutor, sempre que possível; 
V - identificação do órgão OU entidade e da autoridade ou agente autuador     ou equipamento que comprovar 
a infração; 
VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do cometimento da infração. 
§ 1º (VETADO) 

§ 2º A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da autoridade de trânsito, 
por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio 
tecnologicamente disponível, previamente regulamentado pelo CONTRAN. 
§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à autoridade no próprio 
auto de infração, informando os dados a respeito do veículo, além dos constantes nos incisos I, II e III, para o 
procedimento previsto no artigo seguinte. 
§ 4º O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor civil, 
estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a 
via no âmbito de sua competência. 
 

Como se percebe, os requisitos exigidos no CTB foram devidamente preenchidos em conformidade com o comando legal do artigo 280, 
inciso V do CTB, razão pela qual, não há que se falar em qualquer outro dado necessário a garantir a subsistência do AIT.  
 
As razões recursais aduzidas pelo Recorrente acerca da alegação de falta de sinalização possível no enquadramento da natureza da 
infração, não merecem prosperar, uma vez que corretamente subsumido este ao preconizado no art. 218, I do CTB e no §1º do art. 5º e 
Anexo II da Resolução 396 do CONTRAN.  
 
 
Não merece prosperar o pedido de cancelamento da notificação formulado com base na alegação de que o recorrente não tenha recebido as 
notificações (NAI e NIP), pois estas atenderam a todos os requisitos legais e formais cogentes, além da infração ser comprovada por agente 
autuador,  previamente regulamentado pelo CONTRAN, conforme preceitua §2º do art. 280, CTB. 
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O CTB, no art. 281, II, preconiza que a NAI deve ser EXPEDIDA em no máximo 30 (trinta) dias contados a partir da data da autuação.  A 
autuação ocorrera em 11/01/2016 e a Expedição da NAI em 20/01/2016, restando, portanto, atendido a Resolução 404/12 do CONTRAN. A 
NAI foi encaminhada via AR JV587273335BR e a NIP via AR FJ519387850BR. 
 
Assim, resta descartada qualquer imputação de ilegalidade supostamente cometida pelo órgão autuador, pelo que as argumentações da 
Recorrente demonstram-se vazias e sem fundamento, encontrando espaço apenas no anseio deste em ter seu Auto de Infração de Trânsito - 
AIT arquivado.   
 
Em seu recurso o Recorrente não apresentou prova quanto a existência de fato extintivo da penalidade, tendo simplesmente alegado não 
haver placa de fiscalização ou policiamento no local da infração, inafastado a presunção júris tantum e a consequente aplicação da 
penalidade com base na Teoria Geral da Prova e nos Princípios que regem os atos administrativos. 
 

 
A súmula 473 do STF citada aplica-se à atos eivados de vícios, o que não se encontra nas ações praticadas por essas administrações, pois 
que além do atendimento completo o que determina o artigo do CTB ainda foi observada o quanto disposto na Súmula 312 do STJ, tendo em 
vista terem  sido expedidas as duas Notificações obrigatórias ( NAI e NIP) e o recorrente ter tomado conhecimento da NIP e se pronunciado 
via recurso Tempestivo.  
 
Diante do exposto, verifica-se que as razões recursais não atendem aos interesses legais do Recorrente, diante dos argumentos à luz da 
Resolução 404/12 e 396/2011, ambas do CONTRAN. Por estes motivos, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto 
dando-o por IMPROVIDO, pelas razões aqui apontadas, julgando o Registro do Auto de Infração nº. E015002341 válido, mantendo a 

sua  exigibilidade.  
 
Resolução 
 
ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, 
entretanto, dando-o por IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infração de  nº. E015002341 pelas razões de direito aqui 

expostas. 
 
Este Acordão encontra-se, em arquivo neste órgão julgador e terá validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunião do dia específico de julgamento 

devidamente chancelada pelos representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, XI e Art.26 inc. VII do Regimento Interno 

homologado pelo Decreto nº. 17.825/17. 

 

Sala das Sessões da JARI, 04 de fevereiro de 2020 

 

 

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira – Membro Titular / SEINFRA– Presidente - Relator 

 

Aldalice Amorim dos Santos – Membro Titular/ SIT 

 

Alba Valéria Alves Coelho - Membro Titular/ DETRAN  

 

José Anibal Cerqueira de Moura Fe – Membro suplente em exercício – FETRABASE 

 

Maria Fernanda Cunha – Secretária da JARI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


